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Prefeitura Municipal de São José do Hortêncio

Secretaria da Administração e Fazenda
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Setor de Licitações


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2023
Município de São José do Hortêncio 

Secretaria de Obras Públicas, Infraestrutura e Serviços 

Modalidade: Pregão Eletrônico
Tipo de julgamento: Menor Preço

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES RELATIVA AO MONITORAMENTO E CONTROLE DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO.
O Município de São José do Hortêncio torna público, para conhecimento dos  interessados,  que se encontra aberta a licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, para Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho de atividades relativa ao monitoramento e controle do tratamento de água para consumo humano, nos termos das especificações contidas neste Edital e seus Anexos.

O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal N.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 017/2017, de 07 de junho de 2017, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e demais disposições legais aplicáveis à espécie.

As empresas que desejarem participar do referido PREGÃO devem acessar o sítio www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br.
1. DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto da presente licitação Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho de atividades relativa ao monitoramento e controle do tratamento de água para consumo humano, em 12 (doze) pontos de captação no perímetro urbano e rural do município de São José do Hortêncio, conforme Termo de Referência (Anexo I) e Modelo de Proposta Financeira (Anexo II).
1.2. O Município não homologará a licitação com valores superiores aos valores de referência constantes no Anexo II deste edital.

2. DIVULGAÇÃO DO EDITAL

2.1. Data publicação do Edital: 28/02/2023.
2.2. Data/Hora limite para recebimento de propostas: 13/03/2023, às 12h.
2.3. Data/Hora da Abertura das Propostas: 13/03/2023, às 12h01min.

2.4. Data/Hora início das disputas: 13/03/2023, às 13h.
2.5. Informações/consultas sobre o certame deverão ser encaminhadas exclusivamente através do Portal Pregão Banrisul (www.pregaobanrisul.com.br).

2.6. Sítio eletrônico da sessão: http://www.pregaobanrisul.com.br/.

2.7. Todas as referências de tempo deste certame observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas, que estejam credenciadas junto à Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br, e que atendam todas as exigências Editalícias.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de São José do Hortêncio responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.

3.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital sem prejuízo às demais cominações legais.

3.5. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas enquadram-se nessa(s) categoria(s).

3.5.1.  A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
3.6. Não poderão participar deste Pregão as licitantes:

a) suspensas de participar de licitação ou impedidas de contratar com este Município, com fulcro no art. 87, III, Lei Federal nº 8.666/93;

b) sob processo de falência, dissolução ou liquidação;

c) declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de governo, com fulcro no art. 87, IV, Lei Federal nº 8.666/93;

d) que possuam, no quadro da empresa, sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura de São José do Hortêncio, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza.

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. A partir da publicação/divulgação deste Edital, até a data e o horário previstos no item 2.2, os que desejarem participar poderão encaminhar as propostas (ou retirar aquelas já enviadas) para o(s) lote(s) de interesse através do sítio eletrônico informado neste Instrumento.

4.2. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

4.3. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, devendo nela constar, sob pena de desclassificação:
4.3.1. A descrição detalhada do serviço a ser prestado;

4.3.2. a indicação clara dos preços unitário e total de cada item, bem como do preço total do lote, devendo estar inclusos nos valores, obrigatoriamente, todas as despesas, inclusive o pagamento de emolumentos, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, transportes/frete interno e/ou externo, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o valor proposto;

4.4. Deverão constar na proposta todos os dados da empresa, tais como razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, correio eletrônico, dados da conta corrente, o nome do responsável para realizar quaisquer tratativas junto ao Município de São José do Hortêncio, bem como o nome do responsável pela assinatura do Contrato.

4.5. O upload da proposta no site www.pregaobanrisul.com.br será de total responsabilidade do licitante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, em folha de tamanho A4, sem a necessidade de qualquer ação do Pregoeiro que não seja abrir e imprimir o arquivo, sob pena de desclassificação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que estejam em absoluta desconformidade com os requisitos estabelecidos.

5.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas.

5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.

6. DA DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO
6.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances.

6.2. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu registro e valor.

6.3. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá oferecer lance cujo valor da proposta resulte inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar.

6.5. Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

6.6. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos licitantes.

6.7. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.   

6.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

6.7.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

6.8. Encerrada a etapa de lances, será realizada negociação, se necessário, por meio do sistema, com o proponente do lance de menor preço, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.9. Iniciada a negociação pelo Pregoeiro, o licitante terá 5 (cinco) minutos para se manifestar.

6.9.1. Decorrido o prazo sem resposta, o Pregoeiro encerrará a negociação e poderá reabri-la mediante pedido justificado.

6.10. O critério de julgamento de classificação das empresas será o MENOR PREÇO POR ITEM.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
7.1. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto prazo, a critério do pregoeiro, para a empresa vencedora realizar o upload no sistema da proposta final atualizada (conforme Anexo II).

7.1.1. Caso o lance final seja diverso do inicial, o valor unitário deverá ser atualizado na aba “Valor Itens”, durante o prazo disponibilizado.

7.1.2. O valor de cada item deverá respeitar o valor de referência, sob pena de desclassificação.

7.1.3. A pedido da empresa ou por decisão do pregoeiro, tal prazo poderá ser prorrogado.

7.2. Será desclassificada a proposta que:

a) não atender a todos os requisitos exigidos no item 04 deste Edital;

b) contiver opções alternativas quando uma delas desatender ao exigido;

c) divergir dos termos deste edital;

d) omitir-se em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; ou

e) opuser-se a qualquer dispositivo legal vigente.

7.3. Serão desconsideradas, para efeito de julgamento, vantagens não pedidas neste Edital.

7.4. Em caso de divergência entre valores numerais e valores por extenso, prevalecerão estes últimos, entre unitários e totais, os primeiros.

7.5. No caso de a proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. O licitante classificado em 1º (primeiro) lugar, cuja proposta tiver sido aceita, deverá anexar ao sistema os documentos a seguir relacionados, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, ainda, de documentos de eleição de seus administradores; e registro comercial, no caso de empresa individual;

c) prova de regularidade de situação perante o FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal;

d) prova de regularidade quanto aos tributos federais, abrangendo, inclusive, os relativos à seguridade social e à Divida Ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da Sede do Licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera;

f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da Sede do Licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera;

g) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011);

h) certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de apresentação da proposta;
i) declaração, em papel timbrado do licitante, firmado por pessoa legalmente habilitada, da inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura de São José do Hortêncio, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza (Modelo no Anexo III);

j) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Química – CRQ;

k) Certidão de Registro de Pessoa Física, do Responsável Técnico, junto ao Conselho Regional de Química – CRQ;

l) Comprovação de aptidão, por meio de, no mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o responsável técnico da empresa executou satisfatoriamente serviço pertinente com o objeto da presente licitação;

 m) Alvará de localização e funcionamento e Alvará da Vigilância Sanitária compatível com o Objeto, expedido pela Secretaria Municipal da Saúde, onde deve constar inclusive se a empresa tem licença para limpeza de reservatórios, expedido pela Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da Pessoa Jurídica;

n;) Registro do Laboratório de Análises no CRQ e na FEPAM, assim como registro do responsável técnico no seu respectivo Conselho Profissional.
8.1.1. Em caráter de diligência, os documentos remetidos via sistema eletrônico poderão ser solicitados em original ou cópia autenticada, a qualquer momento, devendo ser entregues em até 3 (três) dias úteis a contar da mesma convocação, na Prefeitura de São José do Hortêncio, situada na Rua 33, n° 40, Centro, São José do Hortêncio /RS, CEP 95755-000. 

8.1.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

8.1.3. Quanto aos documentos relacionados, não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes ou cópias ilegíveis, ainda que autenticadas.

8.1.4. A verificação de documentos pela equipe de apoio, bem como pelo Pregoeiro, nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação.

8.1.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

8.1.6. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

8.1.7. As declarações e certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão.

8.2. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal e trabalhista (item 8.1, alíneas “c” a “g”), apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43.

8.2.1. Havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá à convocação para a apresentação dos documentos de habilitação.

8.2.2. Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista.

8.2.3. A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, e o Pregoeiro convocará a próxima empresa, conforme a ordem de classificação da etapa de lances.

8.3. Aceitos os documentos de habilitação, abrir-se-á prazo para manifestação de intenção de recurso contra todo e qualquer ato realizado durante a sessão de pregão eletrônico.

8.4. No caso de a empresa ser declarada inabilitada, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.

9. DOS RECURSOS
9.1. Após o aceite dos documentos de habilitação, abrir-se-á prazo para qualquer licitante manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso contra ato praticado no certame.

9.2. Aceita a intenção de recurso, conceder-se-á à Recorrente o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões escritas.

9.3. Findo o prazo, ficam os demais licitantes intimados a apresentarem contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias.

9.4. As razões e as contrarrazões devem ser interpostas por escrito, dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro, e anexadas ao sistema.

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.7. Analisado(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro dará continuidade ao certame.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Dar-se-á seguimento à adjudicação quando:

a) a licitante classificada em 1º lugar for declarada habilitada e não houver manifestação de intenção de recurso;

b) as intenções de recurso não forem aceitas; ou

c) a decisão do(s) recurso(s) mantiver a habilitação da empresa.

10.2. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
11. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
11.1. As obrigações decorrentes da presente Licitação serão formalizadas através de Contrato, cuja minuta está apresentada no ANEXO IV deste edital.

11.2. No referido contrato, constarão as cláusulas necessárias, previstas no artigo 55 e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 e 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

11.3. Esgotados os prazos recursais, a administração pública, no prazo de 03 (três) dias, convocará o vencedor para a assinatura do Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei.

11.4. O prazo acima previsto poderá ser prorrogado, por decisão do Prefeito Municipal, uma vez por igual período, desde que devidamente justificado.

11.5. Se, dentro do prazo estipulado, o vencedor não assinar o Contrato, a administração pública convocará o licitante remanescente, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços.

11.6. O Contrato a ser firmado com a empresa vencedora da licitação passará a vigorar a partir da data de sua assinatura, estendendo-se por 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até sua execução total, mediante Termo Aditivo, conforme artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e alterações.
11.6.1. No caso de prorrogação, o valor do contrato será reajustado com base na variação anual do IPCA, acumulado no período de 12 meses.

12. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
12.1. Todas as despesas para realização dos serviços solicitados com relação ao pessoal, veículos, transporte, alimentação, hospedagem, seguros, equipamentos e outras despesas não mencionadas, ocorrerão por conta da Contratada

12.2 Os profissionais deverão possuir todos os equipamentos necessários para a execução dos serviços de acordo com o trabalho a ser desenvolvido.

12.3. Todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, e os inerentes à prestação dos serviços objeto deste edital serão de responsabilidade da Contratada.
12.4. A contratada é responsável por todo e qualquer tipo de acidente que ocorrer com seus prepostos, quer com danos a esses ou a terceiros que venha a ocorrer quando da execução dos serviços contratados;

13. DA FISCALIZAÇÃO
13.1. O Município exercerá a fiscalização do contrato através de servidor designado, devidamente habilitado para exercer ampla, cotidiana e rotineira fiscalização.
14. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO

14.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, por intermédio da Tesouraria do Município.
14.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da nota de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

14.4. O pagamento será efetuado nas modalidades de transferência eletrônica bancária, boleto bancário ou PIX, devendo a adjudicatária indicar o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente, sendo preferencialmente no Banrisul (Banco do Estado do Rio Grande do Sul). A contratada deverá dispor de conta corrente bancária em seu próprio nome/razão social, sendo esta do tipo jurídica.

14.5. As despesas para cobertura da presente Licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

08.01.17.512.0060.1001.339039;

15. DAS PENALIZADADES
15.1. Pelo inadimplemento das obrigações, sejam na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, obedecido o competente processo administrativo, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) Deixar de apresentar a documentação ou apresentar documentação ou declaração falsa exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação. 

b) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

c) Deixar de manter proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação. 

d) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência e ressarcimento ao erário público dos prejuízos causados; 

e) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

f) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

g) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

h) Causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato. 

15.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, no caso de penalização com suspensão do direito de licitar, se dará publicação de Idoneidade nos órgãos Oficiais. 

15.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS
16.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, ou seja, até às 16h do dia 09/03/2023.

16.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, ou seja, até dia 08/03/2023.

16.3. As solicitações mencionadas nos subitens anteriores deverão ser anexadas via sistema, encaminhadas através do sítio eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/.

16.4. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

16.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Aplicam-se a Lei nº 10.520/02, a Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, o Decreto Municipal nº 017/2017, e, em especial, os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93. 

17.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, os princípios da isonomia e da finalidade e a segurança da contratação.

17.3. Não caberá desistência após abertura da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

17.4. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.

17.5. É facultado ao Pregoeiro:

a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta.

b) no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

c) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas.

17.6. As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

17.7. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

17.8. Enquanto estiver válido o negócio jurídico, a Contratada obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

17.9. São partes integrantes e indesmembráveis deste Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Modelo de Proposta;

c) Anexo III – Modelos de Declarações para Habilitação;

d) Anexo IV – Minuta de Contrato.

17.10. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre os procedimentos dispostos no presente Edital poderão ser dirimidas junto ao Setor de Licitações por meio do correio eletrônico licitacoes@saojosedohortencio.rs.gov.br ou pelo telefone (51) 3571 1122.

17.11. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente Foro da Comarca de São Sebastião do Caí - RS.

São José do Hortêncio, 28 de fevereiro de 2023.

	Ester Elisa Dill Koch

Prefeita Municipal
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 – Do objeto

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho de atividades relativa ao monitoramento e controle do tratamento de água para consumo humano, em 12 (doze) pontos de captação no perímetro urbano e rural do município de São José do Hortêncio.

2 – Da justificativa

2.1. Justifica-se a contratação pela necessidade de realização de controle de qualidade da água para consumo humano, a fim de atender a legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021, Art. XIV, e Nota Técnica 02/2018 – VIGIÁGUA.
3 – Especificação dos Serviços
3.1. Monitoramento e controle do tratamento de água mediante as atribuições abaixo:
a) Fornecer insumos e equipamentos suficientes e adequados para o tratamento das águas em comodato, em quantidades suficientes para a garantia da desinfecção e tratamento da água de cada poço;

b) Ser responsável pela manutenção e se necessário pela substituição dos equipamentos (em comodato).

c) Prestar assistência técnica e operacional com conserto e troca de peças (se necessário), bem como a realização de manutenção de todos os equipamentos cloradores instalados nos pontos indicados pelo município, sem quaisquer ônus para a contratante;

d) Responsabilizar-se por todos os produtos utilizados no tratamento, bem como fornecimento e responsabilização pelo veículo utilizado para transporte de produtos e pessoal até os locais onde encontram-se os poços;

e) Prestar assistência técnica 24 horas;

f) Os insumos para cloração deverão atender os padrões de qualidade da água de acordo com a Anvisa. A empresa deverá apresentar LARS (Laudo de Atendimento aos Requisitos de Saúde) dos produtos químicos utilizados;

g) Realizar o número de amostras e frequência mínimas de amostragem para Soluções Alternativas Coletivas, para os padrões físico, químico e microbiológico, sendo analisados os seguintes parâmetros: Coliformes Totais e Escherichia Coli, PH, Cor, Turbidez e Cloro Residual Livre, este último realizado "in loco";

h) Coletar “in loco” e com frequência mínima de amostragem de água mensal na saída do tratamento e em um ponto de consumo;

i) Apresentar até o 10° dia do mês subsequente, os laudos das análises realizadas por Laboratório Analítico;

j) Realizar o controle semestral da água bruta, conforme prevê os Artigos 12 e 13 da Resolução CONAMA 396/2008, dos seguintes parâmetros: Sólidos totais dissolvidos, Nitrato, Escherichia coli, pH, Turbidez, cor verdadeira e Condutividade elétrica, sendo que a contratante é responsável por manter uma torneira para coleta das amostras de água bruta nos poços;

k) A contratada deverá inserir os dados no SISÁGUA (Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano) para que sejam atendidas as diretrizes da portaria GM/MS nº 888 de 04 de maio de 2021 e portaria SES nº 276/2021.

l) Os serviços descritos devem ser realizados em 12 – SACS (sistema de abastecimento coletivo) de São José do Hortêncio – RS, conforme indicação da secretaria Municipal de Saúde.

m) Efetuar a limpeza e desinfecção semestral dos reservatórios de água, conforme determina a Portaria nº 1237/2014;

n) Fornecer materiais utilizados na limpeza e desinfecção dos 12 (doze) reservatórios;

o) Fornecer certificado de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água por ocasião da limpeza.

p) f) Fornecer a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART-CREA) ou Anotação de Função Técnica (AFT-CRQ) ou documento similar, emitido pelo respectivo conselho;

São José do Hortêncio, 28 de fevereiro de 2023.

Ester Elisa Dill Koch

Prefeita Municipal 

ANEXO II
 MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023
Fornecedor: 

CNPJ: 




      
 

Endereço: 

Cidade: 




CEP: 

Telefone: 




Email: 

	Objeto/Descrição
	Qtde
	Unid.
	Valor 

Unit. (R$)
	Valor Total
(R$)

	FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS E SERVIÇOS INERENTES AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES RELATIVA AO MONITORAMENTO E CONTROLE DO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO EM 12 (DOZE) PONTOS DE CAPTAÇÃO NO PERÍMETRO URBANO E RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HORTÊNCIO.
	12
	Mês
	4.500,00*
	54.000,00*


* Valores de referência.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no momento de convocação, indicando para este fim o Sr(a). _____________________, RG nº _____________, e CPF nº ____________________, como representante legal desta empresa. Finalizando, declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros.

 ___________________________, _____ de ________________ de 2023.

__________________________________________________________

Nome completo e assinatura do(a) representante legal da empresa

ANEXO III
DECLARAÇÃO (AUSÊNCIA DE PARENTESCO)
_________________________, inscrita no CNPJ n° ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da CPF n° _____________, DECLARA a inexistência, no quadro da empresa de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de São José do Hortêncio, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza.

[CIDADE], [DATA]

_______________________________

Nome completo e assinatura do(a) representante legal da empresa

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO Nº ____/2023   -    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023
Pelo presente instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HORTÊNCIO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 92.122.753/0001-98, denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal Sra. Ester Elisa Dill Koch, RG n° 9045591031 e CPF sob n° 773.835.830-00, residente e domiciliada nesta cidade e de outro lado a EMPRESA _________________, com sede na Rua ______, nº __, em ________, ____, inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0000-00, representada pelo Sr. ________, com documento de identidade nº 0000000000 e inscrito no CPF nº 000.000.000-00, em conformidade com Pregão Eletrônico nº 003/2023, homologado em ___/___/2023, com base na Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006 e Decreto Municipal nº 17/2017, assim como pelas condições do Edital, termos da proposta vencedora e conforme as cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS ATIVIDADES TÉCNICAS E OPERACIONAIS
1. Constitui objeto deste a contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, insumos e serviços inerentes ao desempenho de atividade relativa ao monitoramento e controle do tratamento de água para o consumo humano, de acordo com a legislação vigente, especialmente a Portaria do Ministério da Saúde nº 888 de 04/05/2021, Art. XIV, e Nota Técnica 02/2018 – VIGIÁGUA em 12 (Doze) pontos de captação no perímetro urbano e rural do município de São José do Hortêncio, compreendendo as seguintes atribuições:
a) Fornecer insumos e equipamentos suficientes e adequados para o tratamento das águas em comodato, em quantidades suficientes para a garantia da desinfecção e tratamento da água de cada poço;

b) Ser responsável pela manutenção e se necessário pela substituição dos equipamentos (em comodato).

c) Prestar assistência técnica e operacional com conserto e troca de peças (se necessário), bem como a realização de manutenção de todos os equipamentos cloradores instalados nos pontos indicados pelo município, sem quaisquer ônus para a contratante;

d) Responsabilizar-se por todos os produtos utilizados no tratamento, bem como fornecimento e responsabilização pelo veículo utilizado para transporte de produtos e pessoal até os locais onde encontram-se os poços;

e) Prestar assistência técnica 24 horas;

f) Os insumos para cloração deverão atender os padrões de qualidade da água de acordo com a Anvisa. A empresa deverá apresentar LARS (Laudo de Atendimento aos Requisitos de Saúde) dos produtos químicos utilizados;

g) Realizar o número de amostras e frequência mínimas de amostragem para Soluções Alternativas Coletivas, para os padrões físico, químico e microbiológico, sendo analisados os seguintes parâmetros: Coliformes Totais e Escherichia Coli, PH, Cor, Turbidez e Cloro Residual Livre, este último realizado "in loco";

h) Coletar “in loco” e com frequência mínima de amostragem de água mensal na saída do tratamento e em um ponto de consumo;

i) Apresentar até o 10° dia do mês subsequente, os laudos das análises realizadas por Laboratório Analítico;

j) Realizar o controle semestral da água bruta, conforme prevê os Artigos 12 e 13 da Resolução CONAMA 396/2008, dos seguintes parâmetros: Sólidos totais dissolvidos, Nitrato, Escherichia coli, pH, Turbidez, cor verdadeira e Condutividade elétrica, sendo que a contratante é responsável por manter uma torneira para coleta das amostras de água bruta nos poços;

k) A contratada deverá inserir os dados no SISÁGUA (Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano) para que sejam atendidas as diretrizes da portaria GM/MS nº 888 de 04 de maio de 2021 e portaria SES nº 276/2021.

l) Os serviços descritos devem ser realizados em 12 – SACS (sistema de abastecimento coletivo) de São José do Hortêncio – RS, conforme indicação da secretaria Municipal de Saúde.

m) Efetuar a limpeza e desinfecção semestral dos reservatórios de água, conforme determina a Portaria nº 1237/2014;

n) Fornecer materiais utilizados na limpeza e desinfecção dos 12 (doze) reservatórios;

o) Fornecer certificado de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água por ocasião da limpeza.

p) f) Fornecer a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART-CREA) ou Anotação de Função Técnica (AFT-CRQ) ou documento similar, emitido pelo respectivo conselho;

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DOS PAGAMENTOS
2.1. A contratante pagará à contratada o valor de R$ __________ por cada poço controlado, totalizando R$ __________ por mês.

2.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a execução dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, por intermédio da Tesouraria do Município.

2.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da nota de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

2.4. O pagamento será efetuado nas modalidades de transferência eletrônica bancária, boleto bancário ou PIX, devendo a adjudicatária indicar o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente, sendo preferencialmente no Banrisul (Banco do Estado do Rio Grande do Sul). A contratada deverá dispor de conta corrente bancária em seu próprio nome/razão social, sendo esta do tipo jurídica. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTAMENTO
3.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, estendendo-se por 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até sua execução total, mediante Termo Aditivo, conforme artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e alterações.

3.2. No caso de prorrogação, o valor do contrato será reajustado com base na variação anual do IPCA, acumulado no período de 12 meses.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas para cobertura do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

08.01.17.512.0060.1001.339039.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES
5.1. São obrigações do CONTRATANTE:

a)
Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços contratados;  

b)
Exigir da Contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

c) Efetuar o pagamento ajustado, da nota fiscal, devidamente atestadas pelo setor competente.  

5.2. São obrigações da CONTRATADA:

a)
Fornecer o objeto contratado de acordo com as especificações e demais condições contratualmente avençadas e, ainda, as constantes do edital de licitação de Pregão Presencial n° 017/2021;  

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c)
Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e tributárias decorrentes da execução do presente contrato;  

d)
Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

e)
Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;  

f)
Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento contratual, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, conforme dispõe o §1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93;

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Deixar de manter proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação. 

6.2. Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência e ressarcimento ao erário público dos prejuízos causados; 

6.3. Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

6.4. Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

6.5. Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

6.6. Causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato. 

6.7. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

6.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

6.9. As penalidades cabíveis em caso de descumprimento ou inexecução do contrato, ou obtenção de vantagem indevida pela contratada, são as dos arts. 86, 87, 88 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - São causas de rescisão do contrato:

a) A sua inexecução total ou parcial;

b) O não cumprimento de qualquer uma de suas cláusulas;

c) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

d) Demais causas de rescisão previstas pelo artigo 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

7.2 - São reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77 da Lei que rege este contrato, com o surgimento das consequências previstas na mesma Lei. O presente contrato e passível de rescisão, na forma determinada pelos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A contratante exercerá a fiscalização através do Sr. Airton José Wille, Fiscal Sanitarista do município, que manterá um livro próprio para o registro de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato determinando à contratada o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, estipulando prazo para que sejam sanados.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

9.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí, estado do Rio Grande do Sul, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.  

E por estarem assim, justos e contratados, firmam este instrumento em duas vias de igual teor e forma, para que dele decorram os efeitos jurídicos necessários, responsabilizando-se por todos os seus termos.

São José do Hortêncio, _______ de _____________________ de 2023.

	Ester Elisa Dill Koch
Prefeita Municipal
	Contratada




	Esta minuta foi examinada e aprovada por esta Assessoria Jurídica.

Josué Drechsler

OAB/RS 48.120


Este edital foi examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica. 








Josué Drechsler


OAB/RS 48.120
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